
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.266.078 - RS (2010/0005842-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADVOGADOS : CLOVIS FRAGA SANT´ANNA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
AGRAVADO : JOÃO IVAN BARBOSA PENNA 
ADVOGADO : GILDASIO MARTINS PENNA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. REVISÃO DO 
VALOR.
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
João Otávio de Noronha (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.266.078 - RS (2010/0005842-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de agravo regimental 

interposto da decisão de fls. e-STJ 171/173, proferida pelo Ministro Honildo Amaral de 

Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP), cuja ementa foi lavrada nos 

seguintes termos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

OBRIGAÇÕES. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Na via especial, é vedada a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido.

2. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. Súmula 7-STJ.

3. Agravo de Instrumento IMPROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, ser inaplicável o óbice processual 

invocado à hipótese dos autos, sob o fundamento de que "não se pretende rever fatos 

ou provas, mas sim prestigiar a interpretação que essa Eg. Corte vem atribuindo a 

casos com a mesma similitude fática e que difere da adotada no v. acórdão recorrido".

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada para dar 

provimento ao recurso especial, em que se aponta, com base unicamente na alínea "c" 

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, que o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais é exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.266.078 - RS (2010/0005842-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 
merece prosperar.

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão que, em ação de 

indenização, manteve o valor fixado, em 15.1.2009, a título de indenização por danos 

morais em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Cumpre sublinhar, inicialmente, que a excepcional intervenção desta 

Corte, a fim de rever o valor da indenização fixada pelo Tribunal local, a título de dano 

moral, pressupõe que esse valor tenha sido fixado de forma imoderada ou 

desproporcional, em situação de evidente exagero ou de manifesta insignificância, 

considerada a realidade do caso concreto (cf. AgRg no REsp 959.712/PR, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 30.11.2009; AgRg no Ag 939.482/RJ, Rel. 

Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 20.10.2008). 

Por outro lado, em casos análogos, de devolução indevida de cheque, 

protesto ou inscrição indevida em cadastros de inadimplentes sem notificação, bem 

como a manutenção do registro após a quitação da dívida, o Superior Tribunal de 

Justiça tem julgado razoável o arbitramento de indenização entre 10 a 30 salários 

mínimos (cf, entre muitos outros, os acórdãos nos REsp. 824.827/CE, Rel. Ministro 

ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, QUARTA TURMA, DJ de 28.5.2007; REsp 874.496/SC, 

Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, DJ de 12.2.2007; AgRg no Ag 

775.459/PR, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA 

TURMA, DJ de 26.3.2007 e REsp 754.477/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JÚNIOR, QUARTA TURMA, DJ de 6.11.2006; REsp 710.741/AL, Rel. Ministro JORGE 

SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, DJ de 21.8.2006), podendo, todavia, ser estabelecida 

em valor superior ou inferior a depender das peculiaridades do caso.

No caso em exame, todavia, tendo em vista as circunstâncias peculiares 

da causa, o valor fixado não se afigura exagerado ou desproporcional, não se 

justificando, portanto, a excepcional intervenção desta Corte Superior de Justiça. 

Com efeito, a negligência do Banco recorrente foi acentuada, uma vez 

que determinou a inscrição do agravado nos órgãos de proteção ao crédito mesmo este 

tendo pago as prestações do contrato de financiamento na data do vencimento. Porque 

elucidativo, transcrevo o seguinte trecho (e-STJ fls. 129/130):

O autor firmou contrato de financiamento com o réu para aquisição 
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de um veículo, efetuando os pagamentos das prestações nas datas 

do vencimento.

Entretanto, teve o ora demandante seu nome inscrito em órgãos de 

restrição ao crédito em razão do inadimplemento da parcela 

vencida em 31/08/2006, fl. 12.

A parte autora comprovou o pagamento do referido débito na data 

de seu vencimento, fl. 13. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0005842-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.266.078 / RS

Números Origem:  10700000338           70029812146           70031139785

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADOS : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO IVAN BARBOSA PENNA
ADVOGADO : GILDASIO MARTINS PENNA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO

CLOVIS FRAGA SANT´ANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO IVAN BARBOSA PENNA
ADVOGADO : GILDASIO MARTINS PENNA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, João Otávio de Noronha (Presidente), Luis 
Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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